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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ADESÃO A 
PARCELAMENTO. LIQUIDAÇÃO DE JUROS DE MORA COM PREJUÍZO FISCAL. 
POSSIBILIDADE. PREVISÃO EXPRESSA NO ART. 1º, § 7º, DA LEI N. 11.491/2009, 
INSTITUIDORA DO BENEFÍCIO FISCAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É firme a orientação desta Corte segundo a qual a empresa contribuinte, ao aderir 
ao programa de parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009, pode quitar a parcela 
do débito tributário referente aos juros de mora utilizando os créditos decorrentes de 
prejuízo fiscal, a teor do disposto no art. 1º, § 7º, da apontada norma.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ADESÃO A 
PARCELAMENTO. LIQUIDAÇÃO DE JUROS DE MORA COM PREJUÍZO FISCAL. 
POSSIBILIDADE. PREVISÃO EXPRESSA NO ART. 1º, § 7º, DA LEI N. 11.491/2009, 
INSTITUIDORA DO BENEFÍCIO FISCAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É firme a orientação desta Corte segundo a qual a empresa contribuinte, ao aderir 
ao programa de parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009, pode quitar a parcela 
do débito tributário referente aos juros de mora utilizando os créditos decorrentes de 
prejuízo fiscal, a teor do disposto no art. 1º, § 7º, da apontada norma.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de violação 
ao art. 1.022 do CPC, na incompetência desta Corte para analisar possível ofensa a 
norma constitucional, na aplicação, por analogia, da Súmula n. 518/STJ, bem como do 
entendimento no sentido da possibilidade de liquidação dos juros de mora com a 
utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal, em se tratando de adesão do 
contribuinte aos benefícios concedidos pela Lei n. 11.941/2009.

Sustenta a Agravante, em síntese, que "a quitação dos juros devidos de 
acordo com a remissão da Lei 11.941/09, com a utilização de prejuízo fiscal ou base de 
cálculo negativa, prevista no §7° do seu art. 1°, é válida somente em relação aos 
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débitos sem depósito, uma vez que, em havendo o depósito judicial desses juros 
devidos, como o caso dos autos, há de prevalecer o disposto no referido art.10, o qual 
determina, sem meias palavras, a sua quitação mediante conversão em renda" (fl. 
866e).

Aduz que "o comando legal que emana do aludido art.10 é peremptório, não 
deixando qualquer dúvida de que os depósitos judiciais deverão ser "convertidos em 
renda da União", aí incluídos tanto o principal como também os juros devidos à UNIÃO, 
após a aplicação das reduções previstas na Lei 11.941/09, donde concluir-se que 
aquele dispositivo não autoriza, nem de longe, a interpretação defendida pela 
impetrante de que seria possÍvel o levantamento dos juros depositados mediante 
quitação com o aproveitamento de prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa" (fl. 
868e).

Defende que "há um equívoco no argumento da parte, uma vez que 
confunde dois benefícios distintos previstos na Lei nº 11.941/09. Redução não é igual a 
liquidação. As reduções de que tratam o art.10, Lei nº 11.941/09 são percentuais de 
descontos para cada modalidade de parcelamento previstos nos arts.1º e 3º da Lei nº 
11.941/09. O termo redução diz respeito aos descontos e não à liquidação, que é 
forma/meio de quitação do débito. Assim aplicadas as reduções, o contribuinte pode 
pagar à vista em espécie, parcelar e/ou amortizar com prejuízo fiscal ou base de 
cálculo negativa. Essas últimas são formas liquidação. Veja-se, quando o art.1º §7º da 
Lei nº 11.941/09 tratou do prejuízo fiscal, o previu como forma de quitação, ao usar o 
termo liquidação, que não se confunde com redução. Desse modo, conforme previsto 
no art. 10 da Lei nº 11.941/09, havendo depósitos judiciais vinculados aos débitos a 
serem pagos ou parcelados, aqueles serão automaticamente convertidos em renda da 
União, após aplicação das reduções para pagamento a vista ou parcelamento." (fl. 
870e).

Quanto aos demais óbices, aponta que "se conforma com a parte da decisão 
ora recorrida não impugnada, deixando de interpor recurso quanto a esse ponto e 
exercendo o direito de interposição de recurso parcial" (fl. 866e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 875/883e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
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do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Cumpre destacar que, em sede de Agravo Interno, a ausência de 
impugnação específica de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da 
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182/STJ (EREsp 
1.424.404/SP, rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão fundamentada na 
ausência de violação ao art. 1.022 do CPC, na incompetência desta Corte para analisar 
possível ofensa a norma constitucional, na aplicação, por analogia, da Súmula n. 
518/STJ, bem como do entendimento no sentido da possibilidade de liquidação dos 
juros de mora com a utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal, em se 
tratando de adesão do contribuinte aos benefícios concedidos pela Lei n. 11.941/2009.

A agravante resigna-se à ausência de violação ao art. 1.022 do CPC, 
à incompetência desta Corte para analisar possível ofensa a norma constitucional e 
à aplicação, por analogia, da Súmula n. 518/STJ.

No mais, não lhe assiste razão.
Conforme anteriormente apontado, o tribunal de origem assentou a 

possibilidade de liquidação dos juros de mora com a utilização de créditos decorrentes 
de prejuízo fiscal, em se tratando de adesão do contribuinte aos benefícios concedidos 
pela Lei n. 11.941/2009, in verbis (fls. 675/680e):

 
Primeiramente, insta considerar que os percentuais de redução previstos 
pela Lei nº 11.941/2009 têm aplicação sobre o valor do débito atualizado à 
época do depósito, conforme expressamente definiu o art. 32, § 1º da 
Portaria Conjunta PGFB/RFB nº 06/2009 e alterações, in verbis:

Art. 32. No caso dos débitos a serem pagos ou parcelados estarem 
vinculados a depósito administrativo ou judicial, a conversão em renda 
ou transformação em pagamento definitivo observará o disposto neste 
artigo. (Redação dada pelo(a) Portaria Conjunta PGFN RFB nº 
10/2009)
§ 1º Os percentuais de redução previstos nesta Portaria serão 
aplicados sobre o valor do débito atualizado à época do depósito e 
somente incidirão sobre o valor das multas de mora e de ofício, das 
multas isoladas, dos juros de mora e do encargo legal efetivamente 
depositados. (Redação dada pelo(a) Portaria Conjunta PGFN RFB n° 
10/2009)

Muito embora, nesse aspecto, assista razão à agravada, não há como 
acolher os cálculos por ela apresentados (fl. 545 destes autos, fl. 528 dos 
autos principais), pois não foi aplicado o desconto de 40% (quarenta por 
cento) ao valor da multa isolada, conforme requerido pela ora agravante.
Nesse sentido, encontra-se o disposto no art. 1º, inciso I, § 3º, da Lei nº 
11.941/2009. assim expresso:

Art. 1º. (...)
§ 3 Observado o disposto no art. 3º desta Lei e os requisitos e as 
condições estabelecidos em ato conjunto do Procurador-Geral da 
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Fazenda Nacional e do Secretário da Receita Federal do Brasil, a ser 
editado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de publicação 
desta Lei, os débitos que não foram objeto de parcelamentos 
anteriores a que se refere este artigo poderão ser pagos ou 
parcelados da seguinte forma:
I - pagos a vista, com redução de 100% (cem por cento) das multas de 
mora e de ofício, de 40% (quarenta por cento) das isoladas, de 
45% (quarenta e cinco por cento) dos juros de mora e de 100% (cem 
por cento) sobre o valor do encargo legal.

No caso, houve aplicação de multa de oficio (descrição inexata da 
mercadoria) e multa administrativa (mercadoria não amparadas na licença 
de importação), conforme fl. 253. A multa administrativa em questão se trata 
de multa isolada, eis que aplicada por si só, autonomamente, em razão de 
descumprimento de obrigação acessória ou de aios ilícitos tributários, 
independentemente de obrigação tributária principal, fazendo jus, a 
princípio, à redução legal acima mencionada.
[...]
Quanto ao tema da compensação de prejuízo fiscal com os juros 
moratórios, a Lei n° 11.941/2009 dispôs em seu art. 1°, § 7°, que:

Art. 1°.(...)
§ 7° As empresas que optarem pelo pagamento ou parcelamento dos 
débitos nos termos deste artigo poderão liquidar os valores 
correspondentes a multa, de mora ou de oficio, e a juros moratórios, 
inclusive as relativas a débitos inscritos em dívida ativa, com a 
utilização de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da 
contribuição social sobre o lucro líquido próprios.

Por sua vez, a Portaria Conjunta PGFN/RFB 06/2009 e alterações também 
trataram da matéria, assim dispondo:

Art. 32.(...)
§ 2° A conversão em renda ou transformação em pagamento definitivo 
dos valores depositados somente ocorrerá após a aplicação dos 
percentuais de redução. (Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB 
n° 10/2009)
§ 3º Após a conversão em renda ou transformação em pagamento 
definitivo de que trata o § 2º, o sujeito passivo poderá requerer o 
levantamento do saldo remanescente, se houver, observado o 
disposto no § 13. (Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 
10/2009)
§ 4° Na hipótese deste artigo, o sujeito passivo deverá requerer a 
desistência da impugnação, do recurso administrativo ou da ação 
judicial, com a renúncia ao direito em que se finda o processo 
administrativo ou ação judicial, até 30 (trinta) dias após o prazo final 
previsto para efetuar o pagamento à vista ou opção pelos 
parcelamentos de débitos de que trata esta Portaria. (Incluído pela 
Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 10/2009)
§ 5º Caso os depósitos existentes não sejam suficientes para quitação 
total dos débitos envolvidos no litígio objeto da desistência, os débitos 
remanescentes, não liquidados pelo depósito, deverão, até 30 de 
novembro de 2009, ser pagos à vista ou parcelados, se houver opção 
de parcelamento em que possam ser incluídos. considerando os 
valores atualizados na forma do art. 16. (incluído pela Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n° 10/2009)
§ 6º Além de observar o disposto nos § 1° 2°, 4" e 13, a pessoa 
jurídica que pretender obter as reduções relativas à hipótese de 
pagamento à vista e liquidar os juros com a utilização dos montantes 
de prejuízo fiscal ou de base de cálculo negativa da CSLL, na forma 
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do art. 27, deverá, cumulativamente:(Incluído pela Portaria Conjunta 
PGFN/RFBn°10/2009)
I - indicar a opção "Pagamento à vista com a utilização de créditos 
decorrentes de Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa de CSLL ", 
nos sítios da PGFN ou da RFB na Internet; e, (incluído pela Portaria 
Conjunta PGFN/RFB n° 10, de 5 de novembro de 2009)
II - pagar à vista os eventuais débitos remanescentes, não liquidados 
pelo depósito, aplicando-se as reduções sobre os valores atualizados 
na data do pagamento, no prazo e na forma prevista no art. 28. 
(Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 10, de 5 de novembro 
de 2009)
...
§ 13. Na hipótese de que trata o § 3°, o saldo remanescente somente 
poderá ser levantado pelo sujeito passivo após a confirmação pela 
RFB dos montantes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da 
CSLL utilizados na forma do art. 27. (incluído pela Portaria conjunta 
PGFN/RFB n° 10/2009) (grifos nossos)

Cumpre ressaltar que não se trata de autorização para compensação com 
juros remuneratórios incidentes sobre o depósito judicial, eis que tal 
beneficio não está previsto em lei, como bem ressaltado pela autoridade 
fiscal (fl. 576).
O E. Superior Tribunal de Justiça já assentou sobre a possibilidade de 
liquidação dos juros de mora com a utilização de créditos decorrentes de 
prejuízo fiscal, em se tratando de adesão do contribuinte aos benefícios 
concedidos pela Lei n° 11.941/2009. Nesse sentido:
[...]
Diante das divergências apuradas nos cálculos apresentados pelas partes, 
cabível ao magistrado valer-se do auxilio da Contadoria Judicial. A 
propósito, vale citar as seguintes julgados:
[...]
Assim, no caso vertente, com o intuito de sanar as discrepâncias constantes 
nos cálculos de ambas as partes e tendo em vista a complexidade da 
matéria, justifica-se a remessa dos autos à Contadoria Judicial, que deverá 
apurar os valores a serem convertidos em renda da União Federal e 
levantados pela ora agravante, levando-se em consideração os depósitos 
efetuados e a possibilidade de aplicação do desconto de 40% (quarenta por 
cento) da multa isolada, bem como da utilização de prejuízos fiscais para a 
liquidação dos juros moratórios do débito, nos termos da legislação que 
regulamenta o beneficio (Lei n° 11.941/2009 e Portaria Conjunta PGFN/RFB 
06/2009 e alterações).
 
Com efeito, é firme a orientação adotada por esta Corte no sentido da 

possibilidade de liquidação dos juros de mora com a utilização de créditos decorrentes 
de prejuízo fiscal, em se tratando de adesão do contribuinte aos benefícios concedidos 
pela Lei n. 11.941/2009. como seguem:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. REFIS DA COPA. LEI 12.996/2012. REABERTURA 
DO PARCELAMENTO DA LEI 11.941/2009. JUROS DE MORA. 
LIQUIDAÇÃO COM PREJUÍZOS FISCAIS. IRRELEVÂNCIA DA 
EXISTÊNCIA DE DEPÓSITO JUDICIAL. POSSIBILIDADE. 
COMPENSAÇÃO COM CRÉDITO RECONHECIDO 
ADMINISTRATIVAMENTE PELA RECEITA FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
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1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. A Lei 11.941/2009 não contém vedação ao aproveitamento, anterior à 
conversão de depósito judicial em renda da União, do prejuízo fiscal e da 
base de cálculo negativa da CSLL, para fins de liquidação da parcela dos 
juros de mora. Precedentes: REsp 1.588.307/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 6/9/2016, e REsp 1.538.995/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, 
DJe 19/12/2016.
3. Por outro lado, o Tribunal de origem, ao constatar a existência de créditos 
passíveis de ressarcimento administrativo em favor da contribuinte, não 
penhorados nem utilizados para compensação de ofício, determinou a sua 
transferência da Receita Federal para conta judicial, como se de depósito 
judicial tratasse, para posterior conversão em renda. Em outras palavras, 
não há depósito judicial de dinheiro, mas verdadeira compensação 
promovida com base no que se entendeu qualificar como "razoável".
4. A aplicação do princípio da razoabilidade não pode ser feita contra legem, 
por subjetivismo do órgão julgador.
5. Na análise sistemática do ordenamento jurídico, deve-se sempre 
observar a primazia do art. 5º da LINDB, segundo o qual, na aplicação da 
lei, "o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do 
bem comum".
6. Nessa linha raciocínio, impõe-se reconhecer que a reabertura do 
parcelamento da Lei 11.941/2009 teve a denominação informal de "Refis da 
Copa" precisamente porque o Governo Federal objetivou arrecadar recursos 
financeiros ("fazer caixa") para subsidiar as obras da Copa do Mundo de 
2014, mediante concessão dos benefícios anteriormente previstos na Lei 
11.941/2009.
7. Não é possível, portanto, sob o pretexto de aplicação do princípio da 
razoabilidade, utilizar a norma contra os fins a que se destina, prestigiando 
de modo manifestamente desproporcional o interesse do contribuinte em 
detrimento do interesse social (por outras palavras, consagrar entendimento 
segundo o qual somente o contribuinte obtém vantagens).
8. Não bastasse isso, o art. 74, § 3º, IV, da Lei 9.430/1996 contém vedação 
expressa à compensação de créditos com "débitos consolidados em 
qualquer modalidade de parcelamento concedido pela Receita Federal".
9. Como se infere, a ordem para transferência de crédito reconhecido 
administrativamente para conta judicial não corresponde, propriamente, a 
depósito (de dinheiro em espécie) em juízo e, sim, pode ser equiparada a, 
no máximo, penhora de direito de crédito, o qual não pode ser objeto de 
compensação, por expressa previsão legal, com o débito consolidado em 
qualquer modalidade de parcelamento mantido com o Fisco.
10. Recurso Especial parcialmente provido.
(REsp 1725845/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/09/2018, DJe 16/11/2018).
 
TRIBUTÁRIO. ART. 111 DO CTN. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULAS 282/STF, 356/STF E 284/STF. LEI 
11.941/2009. JUROS DE MORA. LIQUIDAÇÃO COM PREJUÍZOS 
FISCAIS. POSSIBILIDADE. PREVISÃO LEGAL.
1. Inadmissível o recurso especial quanto à alegação de afronta ao art. 111, 
II, do CTN, visto que, além da ausência de prequestionamento (Súmulas 
282/STF e 356/STF), a recorrente requereu o restabelecimento da plena 
vigência do referido artigo, sem, todavia, cotejar e explicitar os motivos 
pelos quais o comando normativo deixou de ser aplicado, o que também 
atrai os preceitos da Súmula 284/STF ao ponto.
2. A controvérsia dos autos cinge-se à possibilidade da empresa 
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contribuinte, ao aderir ao programa de parcelamento instituído pela Lei 
11.941, de 27 de maio de 2009, de promover o pagamento da rubrica 
relativa aos juros de mora com o prejuízo fiscal e a base de cálculo negativa 
da CSLL. A lei instituidora do benefício fiscal estabeleceu que, sobre a 
parcela do crédito tributário referente aos juros de mora, no caso de 
pagamento a vista, o desconto se limitaria a 45%.
3. No caso dos autos, os débitos foram questionados 
judicialmente, promovendo a empresa contribuinte o depósito em juízo dos 
valores. Com a adesão ao REFIS, requereu a empresa o levantamento de 
parte dos valores depositados após a aplicação dos percentuais previstos 
na lei, por entender que os juros de mora podem ser pagos com prejuízos 
fiscais.
4. O § 7º do art. 1º da Lei 11.941/2009 expressamente prevê que "as 
empresas que optarem pelo pagamento ou parcelamento dos débitos nos 
termos deste artigo poderão liquidar os valores correspondentes a multa, de 
mora ou de ofício, e a juros moratórios, inclusive as relativas a débitos 
inscritos em dívida ativa, com a utilização de prejuízo fiscal e de base de 
cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido próprios".
5. A Portaria Conjunta PGFN/RFB 006/2009, que regulamenta a referida lei, 
também prevê a possibilidade de liquidação com os créditos de prejuízo 
fiscal e base de cálculo negativa (art. 27)
.6. Outrossim, é claro da leitura do art. 32, § 6º, II, da citada portaria que a 
sistemática de apuração do valor devido pelo contribuinte impõe as 
reduções previstas sobre as parcelas, seguida da liquidação dos juros com 
os prejuízos fiscais para, só então, "pagar à vista os eventuais débitos 
remanescentes, não liquidados pelo depósito", o que, contrario sensu, 
autoriza o levantamento pelo contribuinte de eventual saldo positivo.
7. Com efeito, infere-se do disposto nas legislações de regência que não há 
óbice de se quitar os débitos decorrentes de juros de mora com utilização 
de créditos decorrentes de prejuízo fiscal. Recurso especial conhecido em 
parte e improvido.
(REsp 1588307/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 06/09/2016).
 
Nessa linha: AREsp n. 985.833/SP, Rel. Min. Kukina, Data da publicação: 

14.6.2021.
Ressalte-se que o § 7º do art. 1º da Lei 11.941/2009, instituidora do 

benefício fiscal, expressamente prevê que "as empresas que optarem pelo pagamento 
ou parcelamento dos débitos nos termos deste artigo poderão liquidar os valores 
correspondentes a multa, de mora ou de ofício, e a juros moratórios, inclusive as 
relativas a débitos inscritos em dívida ativa, com a utilização de prejuízo fiscal e de 
base de cálculo negativa da contribuição social sobre o lucro líquido próprios".

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
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recurso.
Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
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controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 
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configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.983.319 / SP
Número Registro: 2021/0295037-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0007946-76.2015.4.03.0000 00079467620154030000

Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : BANCO CIFRA S.A
ADVOGADOS : RONALDO RAYES - SP114521

JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES - SP154384
BRUNO HENRIQUE COUTINHO DE AGUIAR - SP246396
ANA CRISTINA MAIA MAZZAFERRO - SP261869

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI/ IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : BANCO CIFRA S.A
ADVOGADOS : RONALDO RAYES - SP114521

JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES - SP154384
BRUNO HENRIQUE COUTINHO DE AGUIAR - SP246396
ANA CRISTINA MAIA MAZZAFERRO - SP261869

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 17 de maio de 2022
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